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	ROBERTO MARTIM SCHAEFFER, Prefeito Municipal de BOA VISTA DO SUL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL



	Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo, a seguinte Lei:



 off	Art. 1º - O Poder Executivo poderá outorgar licença para exploração regular no município, dos serviços de transporte sob a modalidade de veículos de aluguel (taxi), na forma desta Lei.



	Parágrafo único - O Poder Executivo fixará anualmente o limite máximo de veículos de aluguel que poderão ser licenciados.



	Art. 2º - A licença para a execução regular dos serviços  previstos nesta Lei será concedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, que realizará, também a fiscalização das atividades, através da fiscalização municipal.



	Art. 3º - O limite máximo de veículos de aluguel a serem licenciados, é fixado em um (1) veículo para cada  300 (trezentos) habitantes.



	Art. 4º - No ato do licenciamento, o Poder Executivo fixará:



	I - o local de estacionamento;



	
II.
 - lotação máxima e peso máximo dos passageiros somados à bagagem;



	Art. 5º - Os veículos de aluguel prestarão serviço regular, na área do território do município, após licenciamento e concessão de alvará pelo Poder Público.

 	Art. 6º - A concessão de alvará de licença para veículos de aluguel, será outorgada levando-se em conta os seguintes requisitos obrigatórios:



	I - O veículo a ser licenciado não poderá ter mais do que 10 (dez) anos de uso, contados  da fabricação, e deverá estar licenciado pela autoridade do transito;



	II - O proprietário ou motorista não poderá ter condenação em processo criminal transitada em julgado, cuja reabilitação estiver em andamento;



	III - O veículo deverá ter sido vistoriado e dado como apto ao transporte de passageiros, por concessionária de sua marca, em documento que será entregue no ato do requerimento de licença;



	IV - O proprietário do veículo deverá residir no município, o que deverá ser comprovado através de documentação hábil, e possuir habilitação para dirigir a categoria de veículo de aluguel;



	Parágrafo primeiro - A vistoria será anual e requisito indispensável para a renovação da licença, podendo, ainda, a critério do Poder Público, ser solicitada a realização de nova vistoria, sob pena de suspensão da licença.



	Parágrafo segundo - os veículos que já operam na prestação dos serviços desta Lei e que possuam alvará em vigor,  terão até 31 de dezembro de 1998 para 
adaptar-se
 ao disposto no inciso I. 



	Art. 7º - Definida a concessão de licença, está só será expedida após a entrega por parte do proprietário do veículo de comprovante de sua inscrição junto ao INSS como condutor autônomo, acrescido de Certificado de regularidade de contribuições se já for inscrito e após o pagamento de todas as multas por transgressão a esta Lei, pendentes. 



	Art. 8º - O procedimento para a concessão de licença para exploração de veículos de aluguel, será iniciado através de Edital, publicado uma única vez, em órgão da imprensa escrita e no Quadro de Publicações do Município.



	Parágrafo único - No Edital, que será regido por esta Lei, constará o objeto, o prazo, rol de documentos necessários à habilitação dos interessados, data, hora e local para recebimento da solicitação de licença, local de estacionamento e o número de veículos que serão licenciados.



	Art. 9º - O licenciamento será concedido limitado ao período compreendido no ano civil, e deverá ser renovado anualmente, até 31 de janeiro de cada ano.



	Art. 10 - Havendo pluralidade de interessados, a escolha recairá sobre o interessado que:



	I - não possuir veículo na praça;



	II - tiver mais tempo de serviço como motorista profissional;



	III - tiver o veículo mais conservado e entre estes o de fabricação mais recente;



	IV - tiver menos fontes de rendimentos.



	Parágrafo único - A ordem de preferência seguirá a ordem dos itens deste artigo, observados os demais limitadores à concessão de licença fixados nesta Lei.



	Art. 11 - O proprietário de veículo de aluguel poderá, após licença, retirar seu veículo de circulação para reforma e conserto, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de perda da licença em definitivo.



	Parágrafo único - Na mesma pena incorrerá o proprietário que retirar seu veículo de circulação sem licença expressa.



	Art. 12 - Constatada a falta de condições do veículo, o proprietário poderá substituí-lo por outro vistoriado e que preencha os requisitos desta Lei, informando previamente, e após autorização do Poder Público.



	Parágrafo único - O veículo cujas condições para o transito e para a prestação dos serviços, forem consideradas em desacordo com esta Lei ou com normas legais hierarquicamente superiores, não concertado ou regularizado pelo seu proprietário no prazo deferido pelo Poder Público, limitado ao prazo do art. 11, desta Lei, poderá ter sua licença cancelado em definitivo.  



	Art. 13 -  Sob pena de perda definitiva da licença, os veículos de aluguel só poderão mudar de proprietário, após requerimento dos interessados, regularmente deferido, observados os critérios desta Lei,  em virtude de:



	I - transferência de domínio 
mortis causa
 a herdeiro;

 

	II - transferência de propriedade feita a motorista profissional que comprove dirigir o veículo objeto da transferência há, no mínimo um (1) ano, somando-se o período em que dirigiu para o mesmo proprietário, veículo utilizado em substituição, regularmente autorizado;



	III - transferência a motorista profissional licenciado a, no mínimo, um (1) ano;



	IV - transferência de pai para filho ou vice-versa, como adiantamento da legítima;



	V - transferência de propriedade a qualquer motorista profissional, desde que, após publicação na imprensa escrita do interesse da venda e suas 
condições
 uma única vez, fixando o prazo para a opção de compra, não acudam interessados.



	Parágrafo primeiro - Durante o processo de inventário pelo falecimento do proprietário, a licença será concedida em nome do espólio.   



	Parágrafo segundo - Ao motorista que se aposentar por tempo de serviço ou por invalidez, é assegurada a renovação da licença, desde que o requeira no prazo de sessenta (60) dias, contados da data da concessão do benefício e submeta o nome do motorista que irá conduzir o veículo no caso de invalidez. 

          

	Art. 14 - Havendo desinteresse por parte do licenciado na execução dos serviços, deverá haver a comunicação por escrito, com antecedência de mínima 30 (trinta) dias da paralisação dos serviços, sob pena de penalização.



	Parágrafo único - O desinteresse poderá ser apurado pela fiscalização municipal em processo administrativo, que, em decisão final submetida a reexame necessário do Senhor Prefeito Municipal, será declarado em definitivo, e aplicada a multa prevista no 
caput
. 



	Art. 15 - Havendo desinteresse ou a perda definitiva da licença, o Poder Público convocará para assumir os serviços o interessado que preencher os requisitos desta Lei, classificado na convocação, logo após aquele que deixou de prestá-los, ou então, se não lograr êxito em preencher a vaga, através de nova convocação.



	Parágrafo único - Tendo havido nova convocação após a concessão de licença ao veículo retirando, será convocado o interessado melhor classificado.

 

	Art. 16 - As tarifas serão fixadas  pelo Poder Público, que as reavaliará sempre que julgar necessário, através de processo administrativo, com justificativa fundamentada, observados os custos globais de manutenção, conservação, depreciação, remuneração do capital investido e do conduto.



	Art. 17 - Os veículos de aluguel deverão operar, obrigatoriamente, das 7:30 às 12:00 horas, das 13:30 às 18:30 horas e deverão estar a disposição para os passageiros que desejarem, das 20:00 até as 23:00 horas.



	Art. 18 - Poderão ser recusados os passageiros que:



	I - não apresentarem condições de higiene e sobriedade;



	II - forem portadores de moléstias contagiosas possíveis de se transmitirem pelo contato ou pelo ar;

	III - manifestarem a intenção de delinqüir;



	IV - sob perseguição ou procurados dos órgãos de segurança pública; 



	V - se encontrarem em trajes atentatórios à moral e aos bons costumes.



	Parágrafo único - o motorista poderá deixar o passageiro que durante o trajeto  portar-se de forma não condizente com a convivência social, em qualquer local.



	Art. 19 - Constitui obrigação do motorista, cuja inobservância é passível de penalização:



	I - não recusar passageiros sem motivo legal;



	II - dar tratamento respeitoso ao passageiro;



	III - conduzir o passageiro pelo trajeto mais curto, seguro e em marcha adequada, sem atrasos intencionais;



	IV - fornecer ao passageiro recibo, dados do veículo e dados do condutor se o mesmo solicitar;



	V - manter o veículo sempre em condições de higiene;



 	VI - manter-se no veículo, ou a vista dos usuários, em seu ponto, só afastando-se deste para o transporte previamente solicitado;



	VII - guardar e devolver objetos deixados no veículo por passageiros;



	VIII - auxiliar o passageiro no transporte de sua bagagem; 

 

	IX - abster-se do transporte de produtos inflamáveis, corrosivos ou similares;



	X - transportar cadáveres, exceto quando autorizado pelo órgão municipal da saúde;



	XI - cumprir com os horários contratados previamente com os passageiros, sendo responsáveis civilmente pelos danos que lhes causar;



	Art. 20 - As transgressões a quaisquer dispositivos desta Lei,  serão punidas com:



	I - advertência;



	II - multa de 1/3 (um terço) do salário mínimo vigente;



	III - Cancelamento da licença em definitivo, por ato do Senhor Prefeito Municipal.









	Parágrafo primeiro - A autoridade administrativa decidirá sobre a pena a ser aplicada, após processo regular, garantido o direito de defesa  do transgressor que será intimado de todos os atos do processo, sendo-lhe assegurado o direito de recurso ao Senhor Prefeito Municipal, no prazo de 2 dias contados da notificação da decisão final, após o depósito do valor da multa aplicada.



	Parágrafo segundo - Na reincidência o valor da multa, mesmo não tendo sido esta a primeira penalidade, será em dobro, sem prejuízo da aplicação do item III deste artigo.



	Parágrafo terceiro - As multas aplicadas, deverão ser pagas em 30 (trinta) dias contados da data da notificação do resultado definitivo, se não houver recurso.



	Art. 21 - O licenciado cujo veículo, durante um período de licença, contar com mais de 4 (três) infrações de trânsito notificadas pela autoridade competente, poderá ter a sua licença cancelada em definitivo.

 

	Art. 22 - Além das normas constantes desta Lei, os licenciados para os serviços nela previstos, deverão observar as normas constantes do Código Nacional de Transito e subsidiariamente suas normas regulamentares.



	Art. 23 - Fica concedido um prazo de quarenta e cinco dias para que os proprietários de veículos licenciados para exercer as atividades previstas nesta Lei, se 
adeguem
 as normas nela prevista, sob pena de cancelamento definitivo do alvará de licença.



	Parágrafo único - Àqueles que promoverem a adequação na forma do 
caput
, será garantido o exercício da atividade prevista nesta Lei, sem a participação no processo de seleção nela previsto.



	Art. 24 - Revogam-se as disposições em contrário.



	Art. 25 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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